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renovação anual, identifi cando-se pela sua denominação, seguida da sigla 
do órgão ou entidade que os tenha expedido.
Art. 8º Os atos de conteúdo normativo serão numerados em séries especí-
fi cas, seguidamente, sem renovação anual.
Art. 9º Os regulamentos serão editados por decreto ou ato normativo espe-
cífi co de cada órgão ou entidade, dentro das suas atribuições, observadas as 
seguintes regras:
I - nenhum regulamento poderá ser editado sem base em lei, nem prever 
infrações, sanções, deveres ou condicionamentos de direitos nela não es-
tabelecidos;
II - nenhum regulamento será editado sem exposição de motivos que de-
monstre o fundamento legal de sua edição, a fi nalidade das medidas ado-
tadas e a extensão de seus efeitos;
III - a regulamentação por decreto se dará da seguinte forma:
a) quando a proposição for de iniciativa do chefe do Poder Executivo, de-
verá estar acompanhada de manifestação técnica do órgão ou entidade 
diretamente afetado e análise jurídica da Procuradoria-Geral do Estado;
b) quando a proposição for dos titulares de órgãos e entidades, deverá 
apresentar análise das suas respectivas unidades jurídicas, com posterior 
encaminhamento à Procuradoria-Geral do Estado, que remeterá, ao fi nal, 
ao Chefe do Poder Executivo, para avaliação política, discricionária e de 
interesse público para a edição do ato.
IV - a regulamentação por outros atos normativos, quando houver previ-
são legal para a sua edição, dependerá de análise das unidades jurídicas 
e encaminhamento para a Procuradoria-Geral do Estado, quando couber.
Seção III
Da Publicidade dos Atos
Art. 10. Os atos administrativos, inclusive os de caráter geral, entrarão em 
vigor na data de sua publicação, salvo disposição expressa em contrário.
Art. 11.  A publicidade dos atos administrativos, salvo disposição expressa 
em contrário, consistirá em sua publicação no Diário Ofi cial do Estado ou 
sítio eletrônico ofi cial ou, quando for o caso, na citação, notifi cação ou 
intimação do interessado.
Parágrafo único.  A publicação dos atos sem conteúdo normativo poderá 
ocorrer de forma resumida.
CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS
Art. 12. O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, 
sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:
I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão 
facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha 
a condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos 
neles contidos, arcando com os custos da reprodução, e conhecer as deci-
sões proferidas, na forma dos respectivos regulamentos;
III - formular alegações e apresentar provas, que serão objeto de conside-
ração pelo órgão competente;
IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obri-
gatória a representação, por força de lei;
V - obter decisão fi nal motivada, com observância dos prazos fi xados em 
lei, sobre os requerimentos formulados;
VI - de ser atendido em no máximo 30 (trinta) minutos.
Parágrafo único.  Na hipótese de violação aos direitos previstos neste ar-
tigo, por ato imputável à Administração, o postulante poderá apresentar 
reclamação formal à autoridade imediatamente superior, para adoção das 
providências cabíveis.
CAPÍTULO V
DOS DEVERES DOS ADMINISTRADOS
Art. 13.  São deveres do administrado perante a Administração, sem pre-
juízo de outros previstos em ato normativo:
I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade, respeito e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações e apresentar documentos que lhe forem solici-
tados e colaborar para o esclarecimento dos fatos;
V - indicar endereço físico e, se houver, também endereço eletrônico, para 
recebimento de citação, notifi cação e intimação de atos processuais, bem 
como informar alterações posteriores.
CAPÍTULO VI
DO INÍCIO DO PROCESSO
Art. 14. O processo administrativo pode iniciar-se mediante representação, 
de ofício ou a pedido de interessado.
Art. 15. O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for ad-
mitida solicitação oral, deve ser formulado por escrito e conter os seguintes 
dados:
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identifi cação do interessado e de quem o represente, quando for o 
caso;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações, 
inclusive endereço eletrônico, se houver;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos, fundamentos e indi-
cação das provas, bem como esclarecimentos relativos aos fi ns a que se 
destina;
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante legal.
Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotivada de recebi-
mento de documentos, devendo o servidor orientar o interessado quanto 
ao suprimento de eventuais falhas.
Art. 16.  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou 
formulários padronizados para assuntos que importem pretensões semelhantes 
e/ou repetidas.
Art. 17.  Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem 
conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único 

requerimento ou reunidos por decisão motivada da autoridade competen-
te, salvo preceito legal em contrário ou se essa reunião puder prejudicar a 
razoável duração do processo.
CAPÍTULO VII
DOS INTERESSADOS
Art. 18.  São legitimados como interessados no processo administrativo:
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou 
interesses individuais ou no exercício do direito de representação legal;
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interes-
ses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada, ou na defesa de 
interesse público;
III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e 
interesses individuais e coletivos de seus associados;
IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos 
ou interesses difusos.
§ 1º A atuação das organizações e associações dependerá de comprovação 
da pertinência temática entre suas fi nalidades institucionais e os interesses 
que visam defender e, quando a lei assim exigir, de autorização da respec-
tiva assembleia geral. 
§ 2º A intervenção de terceiro no processo administrativo dependerá de 
decisão da autoridade competente, quando comprovado o interesse.
Art. 19. São capazes, para fi ns de processo administrativo, as pessoas físi-
cas e jurídicas assim consideradas pelo Código Civil Brasileiro.
CAPÍTULO VIII
DA COMPETÊNCIA
Art. 20. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos e entidades a que 
foi atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente 
admitidos.
Art. 21. Os órgãos e entidades administrativas e seus titulares poderão, se não 
houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos 
ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, 
quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à delegação de 
competência dos órgãos colegiados aos respectivos presidentes somente 
para cumprimento de ato específi co e por prazo determinado.
Art. 22. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão, entidade ou autori-
dade;
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e 
na forma por ela determinada.
Art. 23. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados na 
forma do art. 11 desta Lei.
§ 1º O ato de delegação especifi cará as matérias e poderes transferidos, 
os limites da atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação 
e o recurso cabível, podendo conter ressalva de exercício da atribuição 
delegada.
§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade de-
legante, respeitados os atos praticados ou decisões proferidas na vigência 
da delegação.
§ 3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente 
esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo delegado, inclusive quanto às 
responsabilidades. 
Art. 24. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes 
devidamente justifi cados, a avocação temporária de competência atribuída 
a órgão ou autoridade hierarquicamente subordinados.
Art. 25. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão publicamente 
os locais das respectivas sedes, horários de atendimento e de prestação 
dos serviços e, quando conveniente, a unidade funcional competente em 
matéria de interesse especial, bem como meios de informação à distância.
Art. 26.  Inexistindo competência legal específi ca, o processo administrati-
vo terá início perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir, 
designada pelo dirigente do órgão ou entidade.
CAPÍTULO IX
DO IMPEDIMENTO E DA SUSPEIÇÃO
Seção I
Do Impedimento
Art. 27. É impedido de atuar em processo administrativo, sem prejuízo de 
outras hipóteses, o servidor ou autoridade que:
I - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou re-
presentante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro 
ou parente e afi ns até o terceiro grau;
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou 
respectivo cônjuge ou companheiro;
III - tenha cônjuge, companheiro ou parente e afi ns até o terceiro grau 
fi gurando como advogado, defensor dativo ou representante legal do in-
teressado.
Art. 28. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comu-
nicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar.
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui 
falta grave para efeitos disciplinares.
Seção II
Da Suspeição
Art. 29. É suspeito para atuar em processo administrativo o servidor ou 
autoridade que:
I - tenha interesse direto ou indireto na matéria ou no resultado do pro-
cesso;
II - tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessa-
dos ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afi ns até 
o terceiro grau. 


